PARECER N° 1614, DE 2014
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO N° 82, DE 2014




       De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, a moção em epígrafe apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, no sentido de determinar ao Secretário da Receita Federal que anistie da multa por atraso da GFIP às micro e pequenas Empresas ou qualquer pessoa jurídica que não contratou funcionários ou autônomos no período de 01 de janeiro de 2009 até 31 de dezembro de 2013, e desde que tenha entregado todas as declarações até a presente data. Nos demais casos, somente aplicar a penalidade em processo de fiscalização do Ministério do Trabalho. 
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 103ª a 107ª Sessões Ordinárias, de 14 a 20 de agosto de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 12 e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Atividades Econômicas, deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a Moção apela para a Presidenta da República determinar ao Secretário da Receita Federal do Brasil que tome medidas para anistiar, da multa por atraso da GFIP – Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, as pessoas jurídicas que não contrataram funcionários ou autônomos no período de 01 de Janeiro de 2009 até 31 de dezembro de 2013, desde que tenham entregado todas as declarações até a presente data, e nos demais casos apenas aplicar a penalidade em processo de fiscalização do Ministério do Trabalho. 

Em relação ao mérito da questão, podemos afirmar que a anistia se faz necessária para a sobrevivência e competitividade das empresas brasileiras, notadamente às micro e pequenas empresas, pois a  manutenção das multas pode inviabilizar a atividade empresarial.

Portanto, somos favoráveis à aprovação da Moção n.º 82, de 2014.
a) Bruno Covas – Relator 
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 25/11/2014.

a) José Bittencourt – Presidente

Itamar Borges – Bruno Covas – Sebastião Santos – Ana do Carmo – José Bittencourt – Reinaldo Alguz

